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A reforma de 2021 do IVA no E-Commerce
Vendas à distância de bens na UE

Requisitos de faturação em Portugal

- Principais alterações 
- Impacto nos Vendedores não-UE

 Pontos chave



FACILITAR AS OBRIGAÇÕES DECLARATIVAS NAS OPERAÇÕES

TRANSFRONTEIRIÇAS 

NIVELAR AS CONDIÇÕES DE MERCADO ENTRE VENDEDORES UE

E VENDEDORES NÃO-UE 

REDUZIR O GAP DO IVA E RECEBER MAIS RECEITA FISCAL 

A REFORMA DE 2021 DO IVA NO 
E-COMMERCE ASSENTA EM 3
PILARES FUNDAMENTAIS:
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As mudanças entram em
vigor no dia 1 de julho de
2021 e cobrem

vendas à distância intracomunitárias de bens

eliminação da atual isenção de IVA nas importações de mercadorias cuja
remessa não exceda € 22

responsabilidade das plataformas/marketplaces eletrónicos pela entrega
do IVA 
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VENDAS À DISTÂNCIA
INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS 

Definição
Vendas à distância de bens são tipicamente
referidas como vendas B2C, i.e. venda de bens
expedidos ou transportados por um Vendedor
de um Estado Membro para um Cliente
Particular noutro Estado Membro

Um exemplo típico é a venda transfronteiriça de
bens a partir da internet 
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Regras atuais e futuras
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Atualmente

Os Vendedores liquidam IVA do Estado Membro de

partida dos bens até alcançar o  limiar anual de vendas

do Estado Membro de chegada dos bens 

Este limiar varia de Estado Membro para Estado

Membro (ex.: € 35 000 em Portugal e € 100 000 na

Alemanha)

Localização das operações 
A partir de 01.07.2021

Os Vendedores liquidam IVA do Estado Membro de

partida dos bens até alcançar o limiar anual de vendas 

 imposto pelo Estado Membro de chegada dos bens

 

Este limiar passa a ser o mesmo para cada Estado

Membro, i.e. € 10 000 mas este valor cobre vendas à

distância e serviços TBE (telecomunicações, radio e

televisão) prestados em cada Estado Membro



Regras atuais e futuras 
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Atualmente 

Quando o limiar do Estado Membro de chegada dos bens é

alcançado, o Vendedor deve registar-se para efeitos de IVA

nesse Estado Membro 

O Vendedor deve começar a liquidar o IVA desse outro

Estado Membro nas vendas futuras  (i.e. o Vendedor para de

liquidar o IVA do país de partida dos bens e começa a

liquidar o IVA do país de destino)

Registo de IVA  
A partir de 01.07.2021

Quando o limiar de € 10 000 é alcançado, o Vendedor

pode: 

(i) registar-se para efeitos de IVA no Estado-membro de

destino dos bens; ou

(ii) optar pelo regime do  One Stop Shop “OSS” (inclui IVA

de bens sujeitos a IEC's) e  declarar o IVA devido nos

diversos Estados Membros através do portal do Estado

Membro da sua sede ou estabelecimento estável 

 (evitando assim registos nos diversos Estados Membros)



Regras atuais e futuras
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Atualmente

Uma empresa Portuguesa que faz vendas à distância

para clientes particulares espanhóis cobra IVA

Português até alcançar  € 35 000 de vendas num ano.

Quando alcança o limiar a  empresa Portuguesa deve

registar-se em IVA em Espanha e começar a liquidar e

pagar IVA espanhol em vez do IVA português

Na prática  
From 01.07.2021

Uma empresa Portuguesa após atingir o limiar das

vendas à distância para Espanha (€ 10 000) pode, em

vez de se registar para efeitos de IVA em Espanha,

pagar o IVA Português através do  Portal das Finanças,

utilizando o OSS (balcão único UE)
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Vendedores não-UE e o novo
regime da venda à distância
intracomunitária de bens
Um vendedor não-UE também poderá usar o regime OSS  para vendas à

distância intracomunitárias de bens, e pode optar por nomear o seu

número de IVA Português como o número de identificação fiscal para

reportar todas as vendas à distância e online UE (qualquer Estado

Membro será elegível para este efeito) 

Caso o Vendedor não-UE opte pelo uso do número fiscal português, terá

que nomear um representante fiscal em Portugal (outros países da UE

dispensam esta obrigação) 

Caso o Vendedor não-UE utilize um marketplace (ex.: Amazon) a

cobrança do IVA será efetuada pelo marketplace através do OSS
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Requisitos de faturação
em Portugal
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Todos os sujeitos passivos que usem Portugal como o

Estado Membro de identificação terão que emitir faturas

de acordo com os requisitos da lei Portuguesa

Neste contexto, um dos principais e mais onerosos

requisitos aplicáveis (sobretudo a não-residentes)  será 

 a adoção de software de faturação certificado,

obrigação cuja entrada em vigor se espera a partir de

01.07.2021



Vendedores que detenham stock em

armazéns noutros Estados Membros

terão ainda que manter os seus registos

de IVA nesses Estados Membros 
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EXCEÇÕES A TER EM CONTA  

9/17



Possível
prorrogação
para 1  de
Janeiro de
2022?

A data de entrada em vigor do pacote  do IVA no  E-

Commerce do IVA foi adiada para 1 de julho de

2021 (inicialmente 1 de Janeiro de 2021). Na

medida em que a Alemanha e Países Baixos

indicaram que poderiam precisar de um prazo

adicional de seis meses, é possível que as novas

regras apenas operem na prática, a 1 de Janeiro de

2022
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Identificar as suas vendas online na UE

Identificar o volume de negócios em cada

Estado Membro

Identificar se detém stock em armazéns na

zona UE

Validar a opção de pagar o IVA no seu país

através do OSS 

Deve
prepar-se
para
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